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INSPEÇÃO CORREICIONAL 

VARA DE JUIZADO ESPECIAL DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER DA COMARCA DE SANTARÉM 

 

Comarca SANTARÉM - 15ª Região Judiciária 

Unidade inspecionada VARA DE JUIZADO ESPECIAL DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA, E FAMILIAR CONTRA A 

MULHER 

Competência  CRIMINAL 

Data da Inspeção/Edital 16 a 23/11/2023 - Edital de Correição n. 009/2023-

CGJ, alterado pelo Edital 011/2023-CGJ. 

Responsável pelo preenchimento do 

questionário na Unidade 

ELZANY MAFRA FEITOSA, Secretária do Juizado 

desde 14/06/2023, conforme Portaria nº 2491/2023-

GP 

 

 

Fachada do Fórum Des. Ernesto Adolpho de Vasconcelos Chaves 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS (Dados funcionais e Administrativos): 

 

1.1. Juiz/Juíza de Direito/Período de titularidade ou exercício: 

Anotação da Unidade: SIDNEY POMAR FALCÃO, titular desde 23/05/2023, conf. Portaria nº 

49/2023-SEJUD 

 

1.2. Afastamentos do(a) magistrado(a) nos últimos 03 (três) meses:  

a) Férias: 03/07 a 01/08/2023. 

b) Folgas compensatórias: 12 a 16/06/2023, 19 a 23/06/2023 e 26 a 30/06/2023. Portaria nº 

2229/2023 - GP. 

c) Licenças: NÃO HÁ 

Observação da Corregedoria: A Diretora de Secretaria informou que o magistrado não saiu de 

férias, mas sim mudou as férias para outro período. 

 

1.3. Se a Unidade compõe comarca com mais de uma Vara, qual foi o último período de 

plantão em que houve atuação do(a) magistrado(a)? 

 Anotação da Unidade: 13 a 16/11/2023 

Observação da CGJ: Utilizam os sistemas. 

 

1.4. Quantos expedientes encontram-se pendentes de resposta à Presidência, Corregedoria, 

Ouvidoria, Coordenadorias, Seção de Direito Penal e Turmas de Direito Penal? 

Anotação da Unidade: 0 

Observação da Corregedoria: A Analista Judiciária da CGJ, servidora Claudiana Hage de O. 

Martins, expediu certidão nos seguintes termos: " Certifico, que consultando o sistema 

PJECor desta Corregedoria, usando o parâmetro: "Santarém – Vara do Juizado Especial 

de Violência Doméstica contra a Mulher - TJPa", não foi localizado nesta Corregedoria 

expedientes disciplinares em tramitação; Informo ainda, que nada foi localizado contra o 

magistrado titular da Vara, Dr. Sidney Pomar Falcão (Assumiu em 23/05/2023). Belém, 

13/11/2023.” 
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1.5. Qual a data de realização da última reunião entre magistrado(a) e servidores(as) para 

confecção/atualização do plano de ação da Unidade? 

Anotação da Unidade: 07/06/2023 

Observação da Corregedoria: O plano de ação foi feito para o 2º semestre de 2023. 

 

2. CORPO FUNCIONAL: 

2.1. Quadro de pessoal: 

 

2.1.1 Secretaria                                                        

 

2.1.2. Gabinete:    

Nome Vínculo do(a) servidor (a) (efetivo/exclusivamente 

comissionado/cedido/requisitado/estagiário/terce

irizado) 

ELZANY MAFRA FEITOSA AUXILIAR JUDICIÁRIO - DIRETORA DE 

SECRETARIA - EFETIVO 

PAULO HENRIQUE BARBOSA 

CARDOSO 

AUXILIAR JUDICIÁRIO - EFETIVO 

VANESSA QUEIROZ AMORIM ANALISTA JUDICIÁRIO - EFETIVO 

ANGELICA CAROLINE COSTA DE 

SOUZA 

ESTAGIÁRIA OBRIGATÓRIA 

GLEYCE ALYNE MAGNO AIRES ESTAGIÁRIA CONTRATADA 

NADIA GABRIELLY NASCIMENTO ESTAGIÁRIA OBRIGATÓRIA 

TAIARA DE SOUSA COELHO SILVA ESTAGIÁRIA OBRIGATÓRIA 

WILLIAM THOMAS SILVA GAMA ESTAGIÁRIO CONTRATADO 

Nome Vínculo do(a) servidor (a) (efetivo/exclusivamente 

comissionado/cedido/requisitado/estagiário/terce

irizado) 

CRISLANE AGUIAR GRIEBLER EXCLUSIVAMENTE COMISSIONADO 

ANTONIA LIMA DOS SANTOS ANALISTA JUDICIÁRIO - EFETIVO 

MARLI COUTO DE CAMARGO AUXLIAR JUDICIÁRIO - EFETIVO 
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Observação da Corregedoria: Durante o período de inspeção, estavam de férias os servidores Marli 

Couto de Camargo e Amanda Nunes Figueira 

 

QUADRO FUNCIONAL TOTAL DA UNIDADE:                               

 

 

 

Observação da Corregedoria: Conforme a Tabela de Lotação da SGP, a Unidade está com lotação 

paradigma. 

 

AMANDA NUNES FIGUEIRA AUXILIAR JUDICIÁRIO - EFETIVO 

THAMMYRIS PEREIRA DO 

NASCIMENTO 

ESTAGIÁRIA OBRIGATÓRIA 

MARIANA OLIVEIRA MOTA ESTAGIÁRIA CONTRATADA 

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 

Efetivos(as)  6 

Exclusivamente comissionados 1 

Cedidos(as)/Requisitados(as) 0 

Estagiários(as) 7 

Terceirizados(as) 0 
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2.2. Há servidores(as) que executam suas atividades em regime de teletrabalho? (Portaria n. 

2897/2019, de 17/06/2019). Em caso positivo, de que forma é feito o controle de produtividade? 

Quais as metas estabelecidas? (anexar planilha dos últimos 03 meses)  

Anotação da Unidade: Sim. não há, pois esta gestora assumiu a direção há 4 meses e desde então 

verificou que não havia controle das atividades da servidora em teletrabalho e devido à excessiva 

demanda de trabalho, não conseguiu regularizar essa situação, que já era anterior à sua gestão. 

Observação da Corregedoria: A servidora Vanessa Queiroz Amorim está em condição especial 

de trabalho. A Diretora de Secretaria informou que quando assumiu a Direção da Secretaria em 

junho/2023, já havia a situação da servidora. Não há controle de produtividade, nem plano de 

trabalho. O pedido da servidora foi deferido pela Presidência do TJPA, conforme SIGA-DOC nº 

TJPA-REQ-2021/10456.  

 

2.3. Como é feito o controle de produtividade dos(as) servidores(as) em regime de trabalho 

presencial?  

Anotação da Unidade: PLANILHA DE DIVISÃO DE TAREFAS E IEJUD 

 

Secretaria 

 

Gabinete 
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Tarefas PJe Secretaria 
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Tarefas Gabinete 

 

3. INSTALAÇÕES DA UNIDADE:  

 

3.1. Houve pleito administrativo para resolução de problemas estruturais porventura 

identificados na última correição tanto do Gabinete quanto da Secretaria? Qual a última 

movimentação do expediente? 

Anotação da Unidade: RESPOSTA PREJUDICADA, POIS ESTA SERVIDORA ASSUMIU 



                                                                                                                                                         POD E R JUDICIÁRIO  

                                                    TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

             CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA-

________________________________________________________________________________________________________ 

10 
 

COMO DIRETORA DE SECRETARIA DESTA VARA EM 14/06/23, CONF. PORTARIA Nº 

2491/2023-GP 

Observação da Corregedoria: A última correição da Corregedoria ocorreu no ano de 2017. 

 

4. DADOS ESTATÍSTICOS:  

4.1. PROCESSOS JUDICIAIS:  

Data da coleta de dados pela Unidade: 08/11/2023 

 

Dados processuais 

Total no período do 

preenchimento do 

questionário 

Total na data 

da Inspeção 

(22/11/2023) 

Total de processos que compõem o acervo ativo 2.239 
2.260 (Gestão) 

3264 (PJe) 

Total de processos suspensos, sobrestados ou 

arquivados provisoriamente 
844 

845 (Gestão) 

797 (PJe) 

Total de processos em tramitação na Vara, incluindo 

suspensos, sobrestados e arquivados provisoriamente 

(acervo total) 

3.083 
3.105 (Gestão) 

4.061 (PJe) 

Total do acervo com prioridade 34 1.972 

Total de processos sem movimentação há mais de 100 

dias em Secretaria (excluídos suspensos, sobrestados e 

arquivados provisoriamente) 

19 07 

Total de processos conclusos para o(a) magistrado (a) 230 279 

Total de processos conclusos para o(a) magistrado(a) 

há mais de 100 dias 
0 00 

Total de processos envolvendo prioridade legal 

conclusos há mais de 100 dias 
0 00 

Total de processos julgados e não baixados 1.067 1082 
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4.2. FLUXO PROCESSUAL NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) MESES:  

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária (entrada de feitos/distribuição/redistribuição) 

 

 

 

 

Processos judiciais Quantidade 
Qtd na data da inspeção 

(22/11/2023) 

Total de processos distribuídos e 

redistribuídos  
649 958 

Total de processos julgados  532 601 

Total de processos baixados 

definitivamente do acervo  
643 647 
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4.3. PRODUTIVIDADE DOS(AS) MAGISTRADOS(AS) NOS ÚLTIMO 03 (TRÊS) MESES:  

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária/identificar a produtividade individualizada por magistrado que tenha 

atuado na Unidade no período 

Atos processuais dos(as) Juízes/Juízas  Quantidade 

Decisões interlocutórias SIDNEY POMAR FALCÃO 665 

IB SALES TAPAJÓS 104 

FELIPPE JOSÉ SILVA FERREIRA 112 

Despachos SIDNEY POMAR FALCÃO 536 
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IB SALES TAPAJÓS 51 

FELIPPE JOSÉ SILVA FERREIRA 84 

Sentenças com resolução de mérito SIDNEY POMAR FALCÃO 259 

IB SALES TAPAJÓS 158 

FELIPPE JOSÉ SILVA FERREIRA 42 

Sentenças sem resolução de mérito SIDNEY POMAR FALCÃO 175 

IB SALES TAPAJÓS 30 

FELIPPE JOSÉ SILVA FERREIRA 17 

Audiências realizadas  SIDNEY POMAR FALCÃO 236 

IB SALES TAPAJÓS 24 

FELIPPE JOSÉ SILVA FERREIRA 43 
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5. METAS NACIONAIS:  

5.1. Quem realiza o controle/acompanhamento dos índices de cumprimento das Metas 

Nacionais? Existe plano de ação adotado na Unidade? Em caso positivo, anexar cópia. 

Anotação da Unidade: NÃO HÁ 

Observação da Corregedoria: A Diretora de Secretaria informou que não há 

controle/acompanhamento dos índices nem pela Secretaria nem pelo gabinete, embora tenha sido 

apresentado plano de ação para o segundo semestre de 2023. 
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6. ROTINA DE TRABALHO DA SECRETARIA:  

6.1. Sobre o fluxo processual assinale as etapas que são operacionalizadas:  

a. ( X ) Fluxo processual: triagem, conferência e correção de cadastro de classes e assuntos 

processuais; 

b. ( X ) Conferencia e registro de todas as informações de todos(as) os(as) réus(rés) (nome completo, 

data de nascimento, filiação, CPF, RG e último endereço) 

c. (   ) Análise, controle e tempo médio para análise de processos vindos do Gabinete; 

d. ( X ) Movimentação processual; 

e. (   ) Elaboração de minutas e revisão; 

f. (   ) Gestão de rotinas e da equipe, controle estatístico e produtividade da equipe; 

g. (   ) Gestão do acervo: são controlados os prazos de vencimento de benefícios?  

h. ( X ) Retificação de autuação no sistema PJE após recebimento da denúncia 

i. (  ) Registro dos dados de prisão e soltura dos(as) réus(rés) e atualização das informações 

constantes da aba “Informações Criminais”  

 

6.2. Há fluxo de trabalho para o recebimento de informações sobre a instauração de qualquer 

investigação criminal, inquérito policial ou procedimento de investigação criminal no 

Ministério Público, no prazo previsto no Código de Processo? (Diretriz Estratégica n. 4 – Desenvolver 

e regulamentar fluxos de trabalho, pelos juízos criminais, para o recebimento de informações sobre a instauração de 

qualquer investigação criminal, inquérito policial ou procedimento de investigação criminal no Ministério Público, no 

prazo previsto no Código de Processo Penal, comunicando-se à Corregedoria local)  

Anotação da Unidade: NÃO HÁ 

 

6.3. Como é organizado o atendimento ao público? Quais são os meios utilizados? A Unidade 

realiza atendimentos através da ferramenta “Balcão Virtual”? (Resolução n. 372/2021-CNJ, de 

12/02/2021 e Portaria n. 1724/2021-GP, de 18/05/2021) 

Anotação da Unidade: REVEZAMENTO DE HORÁRIO POR 2 ESTAGIÁRIOS, POIS ESTA 

SECRETARIA NÃO POSSUI SERVIDORES SUFICIENTES. ATENDIMENTO 

PRESENCIAL, WHATSAPP INSTITUCIONAL, TELEFONE FIXO, EMAIL E BALCÃO 

VIRTUAL. SIM 

Observação da Corregedoria: Os estagiários cobrem todo o horário de 8 às 14 horas, com 
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alternância de servidores: um que trabalha no horário de 8 às 12h e outro no horário de 10 às 14h. 

 

6.4. Quantos processos envolvendo presos(as) provisórios(as) se encontram tramitando na 

Unidade? De que forma são sinalizados e controlados todos os processos nos quais há ré(u) 

presa(o) provisória(o)? (Deve a Unidade anexar relatório e/ou controle em arquivo word ou excel contendo todos 

os processos que envolvam réus presos provisórios, com informação do nome do réu, número do processo, capitulação 

penal, registro INFOPEN/BNMP, data da prisão, estabelecimento de custódia, última movimentação e data da mais 

recente revisão da necessidade de prisão, conforme dispõe o artigo 316 do CPP) 

Anotação da Unidade: 21. Planilha excel no Microsoft Teams, etiqueta no PJE e relatório por 

status no BNMP.  

Observação da Corregedoria: No BNMP constam 26 presos provisórios, na planilha de controle 

de presos constam 24 presos, porém a Diretora informou que já foram expedidos 2 alvarás de 

soltura no sistema BNMP, mas por erro do sistema, ainda não atualizou, sendo aberto chamado 

técnico no CNJ. De modo que o número de presos do BNMP coincide com o número de presos 

da planilha de controle de presos da Unidade. Informa que também faz o controle de presos no PJe 

pela etiqueta “REU PRESO”, mas esta ainda não está atualizada e está trabalhando nisso. 
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6.5. Há processos envolvendo presos(as) provisórios(as) tramitando há mais de 180 (cento e 

oitenta) dias? (Resolução n. 66/2009-CNJ - Cria mecanismo de controle estatístico e disciplina o acompanhamento, 

pelos juízes e Tribunais, dos procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos de prisão).  É realizada 

a revisão da manutenção de prisão cautelar da(o)s ré(u)s presa(o)s provisória(o)s a cada 90 

(noventa) dias? (artigo 316, parágrafo único do Código de Processo Penal) 

Anotação da Unidade: SIM. SIM. 

Observação da Corregedoria: Conforme relatório de presos da Vara, a prisão mais antiga é datada 

de 20/09/2022 (Processo nº 0811752-44.2022.814.0051). O processo está no 2º grau em recurso. 

Foi feita uma análise por amostragem nos processos 0811752-44.2022.814.0051 e 0807286-

70.2023.814.0051 e constatou-se a realização das revisões das prisões. 

 

6.6. Qual a média de tramitação dos processos envolvendo ré(u)s presa(o)s provisória(o)s 

entre a data da prisão e o julgamento? (Diretriz Estratégica n. 13/2023 do Conselho Nacional de Justiça 

– Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico dos processos de presos provisórios pendentes de 

julgamento, apontando o tempo médio de tramitação, bem como daqueles julgados no 1° semestre de 2022, apontando o 

tempo médio entra a data da prisão e o julgamento)  

Anotação da Unidade: 03 MESES 

Observação da Corregedoria: Pela análise do relatório de presos da Unidade, nem sempre o prazo 
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de 3 meses é cumprido, porém a Unidade tem um bom gerenciamento dos presos e consegue julgar 

em prazo razoável. 

 

6.7. Quais são os estabelecimentos penais sob responsabilidade do Juízo? O(A) Magistrado 

(a) tem realizado inspeções mensais e inserido o respectivo relatório sobre as condições do 

estabelecimento no Cadastro Nacional de Inspeções nos Estabelecimentos Penais – CNIEP?  

Anotação da Unidade: RESPOSTA PREJUDICADA, NÃO É COMPETÊNCIA DESTA 

UNIDADE 

Observação da Corregedoria: Os estabelecimentos penais são inspecionados pela Vara de 

Execução Penal de Santarém. 

 

7. MANDADOS/CENTRAL DE MANDADOS/CARTAS PRECATÓRIAS:  

 

7.1. A Unidade está vinculada a Central de Mandados? 

Anotação da Unidade: SIM 

 

7.2. Há efetivo controle pela Secretaria sobre o prazo de cumprimento dos mandados 

pelos(as) oficiais(las) de justiça? Qual o meio utilizado para verificação desse controle? Qual 

a periodicidade? Qual a providência adotada para o caso de retardamento da prestação 

jurisdicional em razão de atraso e/ou não devolução de mandados? 

Anotação da Unidade: SIM. ETIQUETAS NO PJE. 3 MESES. COBRANÇA POR EMAIL AO 

OJ, COM CÓPIA PARA A CENTRAL DE MANDADOS. CASO NÃO HAJA RESPOSTA, 

ENCAMINHAMENTO À CGJ. 

 

7.3. A Unidade adota modelo de mandado no PJE? (anexar o modelo) 

Anotação da Unidade: SIM 
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7.4. Com que regularidade é realizada a depuração dos mandados encaminhados à Central 

de Mandados e que não foram distribuídos ou perderam validade nos últimos 06 (seis) meses? 

Anotar o número de mandados pendentes constante no ícone expediente da Secretaria (vide 

Ofício Circular nº 19/2023-CGJ). 

Anotação da Unidade: SIM. DESCONHEÇO ESSE ÍCONE. 

Observação da Corregedoria: Foi verificado que consta na guia expedientes 657 

mandados expedidos até 07/10/2023, alguns mandados em aberto do ano de 2020, devendo 

ser regularizada a baixa dos mandados, caso a caso, inclusive junto à Central de Mandados. 
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7.5 Qual a antecedência que a Secretaria envia o mandado “não urgente” para cumprimento? 

Anotação da Unidade: 30 DIAS 

 

7.6. Considerando a Vara como juízo deprecante, há processos aguardando cumprimento de 

carta precatória há mais de 03 (três) meses? Foi realizada comunicação à Corregedoria? 

Anotação da Unidade: 01. NÃO, APENAS REITERADAS COBRANÇAS AO JUÍZO 

DEPRECADO 

Observação da Corregedoria: Embora a Unidade tenha várias etiquetas de cartas precatórias, não 

há um controle efetivo sobre o número de cartas precatórias expedidas no PJe. 
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7.7. Considerando a Vara como juízo deprecado, há processos aguardando cumprimento de 

carta precatória há mais de 03 (três) meses? Caso positivo, justifique os motivos para a 

morosidade. 

Anotação da Unidade: SIM. NÃO, TÃO SOMENTE COBRADA A DEVOLUÇÃO DOS OJ’s 

Observação da Corregedoria: Também não há um controle efetivo das cartas precatórias 

recebidas no PJe. Há várias etiquetas de carta precatória. O painel de gestão mostra 14 cartas 

precatórias em tramitação na Unidade. 

Recomendação da Corregedoria: Excluir as etiquetas sem utilidade ou em duplicidade e criar 

etiquetas que mantenham o efetivo controle das cartas precatórias em tramitação na Unidade 

envidando esforços para cumprimento dentro do prazo. 
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8. DO BANCO NACIONAL DE MEDIDAS PENAIS E PRISÕES – BNMP: 

 

8.1. A Unidade observa os termos da Resolução n. 417/2021 do Conselho Nacional de Justiça 

com relação à expedição de documentos no BNMP? A Unidade realiza diligente e 

eficientemente a verificação do sistema para sanar eventuais inconsistências de informações 

e cadastros de mandado de prisão e alvará de soltura da(o)s ré(u)s, inclusive com verificação 
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se a(o) ré(u) possui RJI (Registro Judicial Individual)? Os dados relacionados aos presos 

provisórios, procurados, réus beneficiados com alvará de soltura, possíveis RJIs duplicados e 

óbitos e se encontram devidamente regulares no BNMP?  – (Resolução n. 417/2021-CNJ - Institui 

e regulamenta o Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões (BNMP 3.0) e dá outras providências).  

Anotação da Unidade: SIM. SIM. SIM 

Observação da Corregedoria: Os presos do BNMP são compatíveis com a planilha de presos da 

Unidade, no entanto não há o mesmo controle de presos no PJe, pois há etiquetas com a mesma 

nomenclatura, mas que não refletem a realidade de presos da Unidade. 

 

(print de tela do PJE da Unidade, em relação as etiquetas de réus presos) 

 

8.2. Considerando a Resolução n. 113/2010 do CNJ, há expedição da guia de recolhimento no 

prazo de 05 (cinco) dias nos processos de réu preso, em que proferida sentença condenatória? 

(Dispõe sobre o procedimento relativo à execução de pena privativa de liberdade e de medida de segurança e dá outras 

providências) 
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Anotação da Unidade: SIM 

 

8.3. O cumprimento dos alvarás de soltura ou do mandado de desinternação observa o prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no artigo 6° da Resolução n. 417/2021-CNJ, de 

20/09/2021? 

Anotação da Unidade: SIM 

 

8.4. Ao expedir o alvará de soltura ou mandado de desinternação, a Unidade realiza consulta 

ao sistema nacional ou de informação criminal se o(a) acusado(a) foi preso(a) em flagrante 

por outro delito ou se há em seu desfavor mandados de prisão por outro crime? Qual o tempo 

médio para verificação? 

Anotação da Unidade: NÃO 

 

8.5. Constatada a falta de cumprimento do alvará de soltura, na forma e prazo legal, o(a) 

juiz(íza) comunica a irregularidade à Corregedoria-Geral de Justiça ou ao Juízo deprecado, 

bem como ao Ministério Público? 

Anotação da Unidade: Não ocorreu ainda essa situação. 

 

9. DO CONTROLE DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS:  

 

9.1. De que forma é realizado/identificado o controle dos prazos prescricionais nos processos 

em tramitação na Unidade, de forma a observar a Resolução n. 112/2010-CNJ?  (Resolução 

112/2010-CNJ- institui mecanismo para controle dos prazos de prescrição nos tribunais e juízos dotados de 

competência criminal) 

Anotação da Unidade: SIM. ETIQUETAS 

Observação da Corregedoria: a Unidade tem várias etiquetas com prazo de prescrição, mas de 

forma desordenada.  

Recomendação da Corregedoria: Padronizar etiquetas por ano/mês. 
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(Print de tela do PJE) 

9.2 Qual a data da última verificação dos processos que se encontram suspensos com 

fundamento no artigo 366 do Código de Processo Penal, para cumprimento do procedimento 

determinado pelo Provimento n. 15/2009-CJRMB? (Provimento n. 15/2009-CJRMB – dispõe acerca 

dos procedimentos a serem adotados pelas Varas Criminais nos casos de processos suspensos com base no artigo 366 do 

Código de Processo Penal) 

Anotação da Unidade: 08/11/23 

Observação da Corregedoria: A Unidade possui 845 processos suspensos. Feita a verificação por 

amostragem. 

Processo nº 0000132-15.2015.8.14.0051, constatou-se que os autos foram encaminhados para o 

Ministério Público para se manifestar sobre a localização do réu, tendo sido mantida a suspensão 

nos termos do art. 366 do CPP no dia 25/08/2021. 

Processo nº 0000170-95.2013.8.14.0051, constatou-se que foi mantida a suspensão do processo no 

dia 06/12/2022.  
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Recomendação do cumprimento do Provimento n. 15/2009-CJRMB. 

 

 

9.3. Em processos que se encontravam suspensos, a Unidade observa o procedimento 

recomendado na Nota Técnica elaborada pelo Departamento de Planejamento, Gestão e 

Estatística-DPGE/TJPA, encaminhada através do ofício circular n. 048/2022-CGJ, quanto à 

premente necessidade de retirada da condição de suspensão/sobrestamento de autos antes 

do movimento de julgamento/baixa de processos no sistema PJE? (Ofício circular n. 048/2022-

CGJ, expedido nos autos PJECOR n. 0002009-73.2.00.0814) 

Anotação da Unidade: SIM 

 

10. BENS APREENDIDOS:  

10.1. De que forma a Unidade realiza identificação no PJE dos processos que possuem bens 

apreendidos vinculados?  

Anotação da Unidade: ETIQUETAS 

Observação da Corregedoria: Há a etiqueta de bem apreendido que demonstra a existência de 28 

processos com bem apreendido. 
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10.2. Há passivo de bens que foram cadastrados no SNBA (Sistema Nacional de Bens 

Apreendidos) em que há pendência de registro de sua destinação 

(destruição/devolução/perdimento/etc.), após eventuais providências determinadas pelo(a) 

magistrado(a) nos autos criminais, em cumprimento ao Provimento Conjunto n. 02/2021-

CJRMB/CJCI (Ofício circular n. 54/2022-CGJ)? A Unidade está realizando o cadastramento 

de bens através do novo Sistema Nacional de Gestão de Bens-SNGB, nos termos da 

Resolução n. 483/CNJ-2022? (Resolução n. 483-CNJ, de 19/12/2022 - Institui o Sistema Nacional de 

Gestão de Bens e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: RESPOSTA PREJUDICADA, POIS NÃO É POSSÍVEL MAIS 

ACESSAR O SNBA, POIS ESTÁ DESATIVADO EM VIRTUDE DA SUBSTITUIÇÃO PELO 

NOVO SISTEMA DE BENS APREENDIDOS – SNGB. ESCLAREÇO QUE NÃO FOI 

POSSÍVEL ENCONTRAR O RELATÓRIO DOS BENS APREENDIDOS DESTA 

UNIDADE NO NOVO SISTEMA, POIS NÃO EXISTE FILTRO POR 

COMARCA/UNIDADE JUDICIÁRIA 

Observação da Corregedoria: O SNBA está desabilitado para inclusão de novos bens, porém está 

ativo para dar destinação aos bens, o que deve ser feito pela Unidade. O SNGB é alimentado pela 

Unidade. Não houve migração de bens. Foi dada orientação à Unidade quanto à disponibilidade de 

treinamento no SNGB. Não há bens a definir no sistema SNBA. 
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10.3. Os servidores da Unidade realizaram o curso de capacitação do SNGB disponibilizado 

pela plataforma EAD da Escola Judicial do Estado do Pará e pela plataforma educacional do 

Conselho Nacional de Justiça? 

Anotação da Unidade: NÃO 

Recomendação da Corregedoria: Os servidores devem realizar o treinamento no SNGB, 

disponível em: https://www.cnj.jus.br/eadcnj/course/index.php?categoryid=3 

 

 

11. ROTINA DE TRABALHO NO GABINETE:  

 

11.1. Consultando o controle dos processos paralisados há mais de 100 (cem) dias em Gabinete 

restou constatado processos com etiqueta de prioridade? 

Anotação da Unidade: NÃO HÁ PROCESSOS PARALISADOS HÁ MAIS DE 100 DIAS 

 

 

 

11.2. Qual o controle estabelecido dos processos paralisados há mais de 100 (cem) dias em 

Gabinete? 

Anotação da Unidade: IEJUD 
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12. DAS AUDIÊNCIAS:  

 

12. Está sendo observada a Resolução nº 21/2022-TJPA, que regula a realização de audiência 

judicial por videoconferência ou telepresencial? 

Anotação da Unidade: SIM 

 

12.1. Com base na pauta de audiência do mês anterior, identifique o número de audiências 

realizadas na modalidade presencial, virtual ou híbrida. No processo em que ocorreu 

audiência não presencial consta pleito das partes ou do Ministério Público? 

Anotação da Unidade: RESPOSTA PREJUDICADA, POIS O SETOR DE AUDIÊNCIAS 

NÃO POSSUI ESTE CONTROLE. 

Observação da Corregedoria: Normalmente as audiências são realizadas com a presença física 

do(a) Promotor(a) de Justiça e Defensor(a) Público(a), somente as partes que às vezes, solicitam 

para serem ouvidas virtualmente. 

Recomendação da Corregedoria: Registrar em ata de audiência o pedido das partes ou do 

Ministério Público para não realização de audiência presencial. Recomendar o controle de 

audiências presenciais, virtuais ou híbridas. 
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12.1. Quanto às audiências de custódia, é observado o prazo para sua realização determinado 

pela Resolução n. 2013/2015-CNJ, de 15/12/2015 e do Provimento Conjunto n. 01/2016-

GP/CJCI/CJRMB? (Resolução n. 2013/2015-CNJ – Dispõe sobre a apresentação de toda pessoa presa à 

autoridade judicial no prazo de 24 horas. Provimento Conjunto n. 01/2016-GP/CJCI/CJRMB – regulamenta a 

audiência de custódia no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Pará) 

Anotação da Unidade: SIM 

 

12.2. Qual a data em que foi realizada a última audiência de custódia? 

Anotação da Unidade: 07/11/2023 

 

12.3. Perfil da pauta:  

a) Quantas audiências estão pautadas para o mês seguinte à inspeção? 

Anotação da Unidade: 51 

Observação da Corregedoria: Anexada pauta de audiência. 

 

b) Para qual data está designada audiência mais distante de pessoa que se encontra presa? 

Anotação da Unidade: 05/12/2023 

 

13. VARA COM COMPETÊNCIA DE TRIBUNAL DO JÚRI: 

 

13.1 Quantas sessões do Tribunal do Júri foram designadas nos últimos 03 (três) meses?  

Anotação da Unidade: RESPOSTA PREJUDICADA, NÃO É COMPETÊNCIA DESTA 

UNIDADE 

 

13.2. Quantas sessões foram realizadas e quantas foram redesignadas?  

Anotação da Unidade: RESPOSTA PREJUDICADA, NÃO É COMPETÊNCIA DESTA 

UNIDADE 

 

13.3 Quantos processos aguardam designação de Tribunal do Júri? Listar processos nesta 

situação.  

Anotação da Unidade: RESPOSTA PREJUDICADA, NÃO É COMPETÊNCIA DESTA 

UNIDADE. 
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14. EXECUÇÃO PENAL: PREJUDICADO 

 

15. CORREIÇÃO ANUAL:  

 

15.1. Data da última correição anual realizada na Unidade Judicial pela Corregedoria Geral e 

pelo magistrado/magistrada da Unidade. Qual o número de registro dos relatórios no 

sistema PJECOR? 

Anotação da Unidade: RESPOSTA PREJUDICADA, NÃO É COMPETÊNCIA DESTA 

UNIDADE. 

Observação da Corregedoria: A última correição realizada pelo magistrado ocorreu no período 

de 28/11 a 07/12/2022, PJeCor nº 0000631-48.2023.2.00.0814. A servidora não soube informar 

quando houve correição da Corregedoria Geral na Unidade. 

 

15.2. Existem registros de recomendações na correição ordinária anterior realizada pela 

Corregedoria Geral que não foram integralmente cumpridas? Quais?  

Anotação da Unidade: não tem conhecimento do fato. 

Observação da Corregedoria: A Diretora de Secretaria assumiu a Unidade em junho de 2023 e 

não tem conhecimento do relatório da Correição realizada pela Corregedoria Geral de Justiça. 

Realizada pesquisa na Corregedoria-Geral de Justiça, verificou-se que a última correição realizada 

na Comarca, ocorreu no ano de 2017 pela Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior. 

 

 

 16. DADOS ESTATÍSTICOS:  A ser preenchido pela Corregedoria Geral de Justiça 
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IEJud 

 

 

PP + 100 
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PIB 

 

 

Metas Nacionais 
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Taxa de realização de audiências 

 

 

Meta 1 - Não cumprida 

 

17. OBSERVAÇÕES DA CORREGEDORIA:  

A Diretora de Secretaria informou que conversou informalmente com o Engenheiro Regional Duarte 

que lhe disse que está prevista reforma estrutural do prédio, elétrica e de cabeamento lógico, e que a 

Vara de Violência Doméstica e Familiar deve ser contemplada, inclusive com a reforma do forro, pois 

no período de inverno, quando chove, a água fica pingando do forro. Não sabe informar se há algum 

SIGA-DOC sobre o assunto na direção do Fórum. 

Têm problema de falta de ponto de rede e normalmente utilizam a rede wi-fi que não é boa. Também 
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há constante queda de energia no Fórum. A Unidade só tem uma impressora na Secretaria que não 

está em rede, pois normalmente ela trava quando entra na rede. As impressoras do gabinete 

apresentam problema de baixa qualidade na impressão e normalmente dão problemas. 

Com relação ao plantão unificado, as outras varas que tiram plantão, entregam os mandados 

fisicamente aos oficiais de justiça, o que gera demanda para a Vara quando da devolução do mandado, 

que têm o trabalho de escanear e inserir os mandados no PJe. Os plantonistas quando expedem o 

mandado no PJe, colocam o prazo zero, o que faz com que os oficiais passem bastante tempo com o 

mandado, sem devolvê-los, pois o prazo não conta para o oficial de justiça. Também o ato de 

comunicação à requerida não é feito pelo sistema PJe em razão dos dados da vítima serem cadastrados 

de forma errônea na delegacia e para não dar mais trabalho para os servidores plantonistas para 

realizarem o cadastramento dos dados corretos, estes expedem os mandados fora do PJe, só que 

quando da devolução dos mandados, a Unidade tem todo um trabalho de lançar corretamente os 

dados da parte no sistema PJe, além de escanear e juntar os mandados devolvidos fisicamente, 

sobrecarregando demais a Unidade.  

Nas citações, os oficiais de justiça normalmente não informam nas certidões se a parte quer ser 

patrocinada pela Defensoria Pública, bem como não se atentam à intimação pelo telefone informado 

no mandado, o que também gera retrabalho à Vara. 

Em análise do PJe verificou-se que os processos devolvidos pelo plantão da Unidade, estão na tarefa 

do PJe desde julho. Em conversa com a Diretora de Secretaria, esta informou que a retirada é feita 

gradativamente por um servidor específico da Secretaria, porém não é uma prioridade da Vara por já 

ter sido realizada a comunicação no plantão. 

A Diretora de Secretaria registra que solicitou apoio da CEVID, por meio do Microsoft Teams, 

telefone e e-mail, sobre notas técnicas, ofícios circulares e demais orientações sobre a Vara de Violência 

Doméstica, mas não obteve retorno.  

Foi feito um workshop com servidor Gleison Furtado, do DPGE, que mostrou como fazer o 

gerenciamento da Unidade por meio do painel de gestão, bem como outro workshop com a servidora 

Noemy Carvalho, Assessora da Corregedoria na área de informática, mostrando o funcionamento e 

operacionalização do sistema PJe, sanando dúvidas dos servidores da Unidade. 

O magistrado da Vara relatou que os estudos psicossociais das Comarcas de Santarém são realizados 

pelas quatro equipes multidisciplinares da Comarcas, enquanto os depoimentos especiais da Comarca 

são realizados somente pela equipe da Vara de Violência Doméstica e os depoimentos especiais das 

Comarcas do polo de Santarém (Oriximiná, Prainha e Juruti) são realizadas pela equipe da infância. 
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Como boas práticas a Unidade informa o projeto “TEM SAÍDA TAPAJÓS”, convênio com empresas 

locais para oportunidade de trabalho para vítimas de violência doméstica com o intuito de deixarem a 

dependência financeira dos requeridos. O projeto “LUTE POR ELAS”, convênio com academia de 

artes marciais para ensino de defesa pessoal para vítimas de violência doméstica e o convênio com a 

faculdade IESPES para atendimento psicossocial das vítimas de violência doméstica pelos acadêmicos 

do curso de Psicologia. 

Além da competência da Violência Doméstica e familiar contra a Mulher, a Unidade também tem a 

competência dos crimes sexuais cometidos contra crianças e adolescentes no âmbito familiar. Ressalta-

se que essa competência foi atribuída à Unidade no ano de 2023, enquanto não se cria uma vara 

especializada. 

Nesse sentido, no que se refere às questões estruturais da Vara, sugiro ao Corregedor que seja oficiado 

à Secretaria de Engenharia e Arquitetura. No que se refere a questão da servidora da Vara que está em 

teletrabalho que seja oficiado à Secretaria de Gestão de Pessoas, para que informe se há plano de 

trabalho e como se dá o controle da produtividade para que seja informado ao Magistrado da Vara. 

Solicitar, ainda, à Cevid que encaminhe todos os folders e cartilhas à Vara de Violência Doméstica de 

Santarém com cópia a esta Corregedoria.  

Foram as constatações feitas. 

 

18. REGISTROS FOTOGRÁFICOS: 

 

 

Workshop Painel de Gestão 
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19. DOCUMENTOS ANEXOS: 

1. Controle de processos envolvendo réus presos provisórios. 

2. Relatório de subcontas sem movimentação há mais de três anos. 

3. Relatório de fiscalização judicial virtual. 

4. Projetos desenvolvidos pela Equipe Multidisciplinar. 

5. Plano de ação. 

6. Pauta de Audiência. 

 

Sendo estas as considerações a serem realizadas, conclui-se o presente relatório de inspeção com 

registro de agradecimento ao magistrado Sidney Pomar Falcão e a todos os servidores pela 

colaboração prestada durante os trabalhos e na coleta de dados.  

É o relatório que submetemos à elevada apreciação do Exmo. Sr. Des. Corregedor-Geral de Justiça 

para deliberação final. 

 

Santarém/PA, inspeção realizada no período de 16 a 23 de novembro de 2023. 

 

 

Ana Angélica Abdulmassih Olegário 

Juíza Corregedora 

 

  

Paulo Sérgio Oliveira 

Servidor da Corregedoria Geral de Justiça 

 

PAULO SERGIO 
OLIVEIRA:25062

Assinado de forma digital 
por PAULO SERGIO 
OLIVEIRA:25062 
Dados: 2024.01.30 
09:42:18 -03'00'


